
 RESULTADOS  DA 1ª CONFERÊNCIA  NACIONAL  DE  SAÚDE  AMBIENTAL  - DEZ/2009 

A  1ª Conferência em Saúde  Ambiental foi uma iniciativa dos  Conselhos  Nacionais 
de  Saúde,  Cidades  e  Meio  Ambiente  atendendo  às  deliberações  das  Conferencias 
Nacional  de  Saúde  (13ª), Cidades  (3ª)  e  de  Meio  Ambiente (3ª), com  o  objetivo de 
promover o debate social sobre as  relações  entre produção e consumo, seus  impactos na 
saúde e no ambiente, estruturação de territórios sustentáveis nas cidades, no campo e nas 
florestas. Dessa  forma, as  ações  e diretrizes definidas na Conferência devem subsidiar a 
construção de uma política integrada para a redução de riscos  à saúde pela melhoria das 
condições de vida da população, bem como pela diminuição dos danos  ao meio ambiente. 
O lema da CNSA  foi: “Saúde e Ambiente: vamos  cuidar da gente!“, sendo que o tema 
foi “A saúde  ambiental na cidade, no  campo  e na floresta: construindo  cidadania, 
qualidade de vida e territórios sustentáveis”.

A  1ª CNSA  mobilizou mais  de 60  mil pessoas  em todo o país  durante as  etapas 
preparatórias.  Foram  realizadas  285  conferências  municipais,  151  regionais  ou 
microrregionais, 26 estaduais e uma distrital.

As  diretrizes e ações  estratégicas  deliberadas pelos estados  foram agrupadas  para 
a etapa nacional em seis grandes temas:

1. Processos  produtivos e consumo sustentável

2. Infraestrutura

3. Articulação Insterinstitucional, ações integradas e controle social

4. Territórios sustentáveis, planejamento e gestão integrada

5. Educação, informação, comunicação e produção de conhecimento

6. Marco regulatório e fiscalização

Da  etapa nacional participaram mais de 1.400 pessoas, sendo 960 delegados. Em 
função de problemas com a hospedagem dos participantes, a Conferência foi iniciada com 
um dia de atraso, e ocorreu entre os  dias 10 e 12 de dezembro. Participaram da abertura 
oficial do evento o ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, o diretor de Vigilância Ambiental em 
Saúde  e Saúde  do Trabalhador, Guilherme Franco Netto, o Secretário Nacional de Saneamento 
Ambiental, Leodegar Tiscoski,  o então Secretário de Recursos  Hídricos  e Ambiente Urbano do 



MMA,  Vicente Andreu, e  Samyra  Crespo,  secretária de  Articulação  Institucional  e  Cidadania 
Ambiental do MMA.

Nos  debates em grupo e posteriormente na plenária final, foram então deliberadas 4 
diretrizes  e  8  ações  estratégicas  (2  ações  vinculadas  a  cada  diretriz) em  cada  tema, 
totalizando 24 diretrizes e 48 ações estratégicas.

Seguem abaixo elencadas  aquelas  com maior interface com a temática de gestão 
de águas.  O  arquivo com o  resultado final completo da  CNSA  pode  ser  acessado  em 
www.saude.gov.br/svs/cnsa. 

 TEMA  1:  PROCESSOS  PRODUTIVOS  E CONSUMO  SUSTENTÁVEL

Diretriz:  Mudança  no  modelo de  desenvolvimento econômico  de  modo  a  promover a 
qualidade de vida e a preservação do ambiente, e a saúde desta e das  futuras gerações  
com  a  proteção  da  agrobiodiversidade  e  da  biodiversidade  urbana  e  rural, visando  a 
sustentabilidade socioambiental responsável. 
Ação  Estratégica:  Rever o modelo de produção atual dos  projetos de infraestrutura, do 
setor  industrial, agrícola  e  extrativista mineral, vegetal e  animal, garantindo de  forma 
sustentável a geração de renda e qualidade de vida, aumentando o rigor no processo  de 
licenciamento, implantação, avaliação e monitoramento de indústrias e exploração de bens 
naturais, e com especial atenção aos  empreendimentos de grande impacto ambiental e 
social, fortalecendo modelos  de produção que promovam a qualidade de vida, a fim de 
superar as  desigualdades  étnicas  e socioeconômicas, com o  reconhecimento de áreas  
prestadoras de serviços ambientais.

TEMA  2: INFRAESTRUTURA

Diretriz –  Priorização  da  execução  de políticas  públicas  voltadas  para a  promoção  do 
saneamento  básico  e  ambiental,  habitação  saudável  e  mobilidade  urbana,  como 
fortalecimento da saúde  ambiental brasileira, considerando as  peculiaridades  territoriais, 
observando os determinantes da saúde e do meio ambiente.

Ação  Estratégica:  Dotar todos  os  municípios  de  sistemas  integrados  de  controle da 
poluição  hídrica,  atmosférica  e  edáfica,  preferencialmente  na  implementação  de 
tecnologias sociais

TEMA  3:   ARTICULAÇÃO  INTERINSTITUCIONAL,  AÇÕES  INTEGRADAS  E 
CONTROLE  SOCIAL

Diretriz:  Garantia de gestão  democrática e  fortalecimento da  participação  de todos  os 
segmentos  da  sociedade  civil  organizada   no  controle  social  visando  uma  política 
permanente de Estado (União, Estados, Municípios e Distrito Federal) e de sua gestão em 
Saúde Ambiental integrando as políticas públicas de saúde, meio ambiente biodiversidade, 
agricultura, recursos  hídricos e das cidades.

http://www.saude.gov.br/svs/cnsa


Ação Estratégica: Fortalecer o controle social com o objetivo de:  deliberar sobre políticas 
públicas, planejamento e gestão, ampliando a fiscalização no cumprimento das  decisões  
legais de saúde ambiental; garantir a efetivação das ações  da saúde ambiental, recursos  e 
educação; estimular a promoção da Saúde  Ambiental incentivando as  iniciativas  e boas  
práticas  ambientais; fiscalizar as  agressões  ao  meio ambiente; fortalecer os  canais  de 
denúncia; e a participação da sociedade civil nas  decisões  públicas com relação à Saúde 
Ambiental.

Diretriz:  Estabelecimento e  garantia, de  políticas  públicas  estruturantes, permanentes, 
interdisciplinares,  territorializadas  e  descentralizadas  de  saúde  ambiental, nas  esferas 
federal, estadual  e  municipal, visando  a  sustentabilidade  do  desenvolvimento  sócio-
econômico ambiental nos  âmbitos  urbano  e  rural, mediante a  promoção  da  saúde, do 
ambiente, da segurança alimentar,  do processo  de produção sustentável e solidária, do 
consumo consciente e do comércio justo, levando em consideração as  realidades locais e 
os  fatores ambientais determinantes para a ocorrência de zoonoses, pandemias, doenças 
parasitárias, infecciosas  e emergentes

Ação  Estratégica:  Promover  Políticas  Públicas,  com  controle  social,  que  garantam 
recursos  financeiros  para  programas  de  saneamento  básico,  ambiental  e  educação 
ambiental, contemplando: a  formação continuada de educadores  e agentes  ambientais, 
nas  três esferas de governo, enfatizando: a relação da produção e consumo sustentável e 
ético, substituindo o  consumismo  pelo paradigma  do "VIVER  MELHOR  COM  MENOS"  
implementando  a  produção  e  consumo  agroecológico  e  a  eliminação  do  uso  de 
agrotóxicos; o planejamento estratégico no campo, na cidade, na floresta e no litoral, para 
a melhoria dos  recursos  hídricos, solo, ar, fauna e flora, contribuindo para a melhoria da 
qualidade de vida de todos os seres.

TEMA  4:  TERRITÓRIOS  SUSTENTÁVEIS,  PLANEJAMENTO  E GESTÃO  INTEGRADA

Diretriz:  Criação, fortalecimento e  ampliação  de  políticas  para   o  reflorestamento das 
áreas  rurais  e  urbanas,  implantação  de  banco  de  sementes  e  viveiros  de  mudas  de 
espécies  nativas  pelos  municípios, estados  e  Distrito Federal priorizando  a  criação  de 
áreas  verdes  urbanas, a preservação e recuperação das  matas ciliares,  considerando o 
zoneamento de áreas  agricultáveis, voltados  especialmente para agricultura familiar com 
incentivos  à  produção,  à  comercialização  e  ao  consumo  de  alimentos  orgânicos 
valorizando a qualidade final de produtos; integrando saúde, educação,meio ambiente e 
políticas urbanas, fortalecendo a participação popular e controle social.

Ação  Estratégica:  Intensificar a fiscalização para coibir crimes ambientais, priorizando o 
código das águas  e incentivos econômicos para a manutenção e recuperação  de áreas de 
preservação permanente, além de monitorar aplicação dos  empréstimos  rurais para que 
não sirvam de financiamento de atividades que comprometam a Saúde ambiental

Diretriz:  Planejamento,  construção  e  aplicação  de  políticas  públicas  integradas  de 
sustentabilidade  socioambiental  considerando  o  uso  e  ocupação  ordenada  do  solo, 
incluindo as  políticas  setoriais  bem como a implantação de uma política de convivência 



com os  biomas  e bacias  hidrográficas, focalizada na agricultura familiar e agroecológica 
nas  cidades, no campo, nas  florestas  e no litoral, e a intensificação do gerenciamento e 
monitoramento das fiscalizações.

Ação  Estratégica:  Elaborar,  implantar  e  implementar  estratégias  de  intervenções 
sustentáveis,  voltadas  para:  os  recursos  naturais,  como:  monitoramento  dos  corpos 
hídricos, através  de  plano  de  contingência  para  os   períodos  sazonais;   exigência  de 
receituário específico para minimizar e controlar a aquisição e uso de agrotóxicos; gestão 
adequada  de  esgotamento sanitários  e  resíduos  sólidos,  prevenindo, assim, desastres 
naturais e a incidência de doenças.

TEMA   5:   EDUCAÇÃO,  INFORMAÇÃO,  COMUNICAÇÃO  E  PRODUÇÃO  DE  
CONHECIMENTO

Diretriz: Implantação de uma Política Educacional em Saúde  Ambiental desenvolvida de 
forma  intersetorial, nas  esferas  pública  e  privada,  com  métodos  que  reconheçam  a 
diversidade socioambiental e a pluradidade étnica, racial e de origem bem como o saber 
popular na  formação  permanente de multiplicadores  inclusive nos  coletivos  educadores 
para  territórios  sustentáveis  e  que  garantam  a  formação  de  cidadãos  e  profissionais 
conscientes do seu papel frente aos princípios da sustentabilidade socioambiental.

Ação  Estratégica: Garantir um processo  de educação em saúde ambiental, em saúde do 
trabalhador  e  da  população  em  geral, valorizando  o  saber  popular  para  professores, 
pesquisadores, educandos, educadores populares, trabalhadores em saúde e conselheiros 
de Saúde, Meio  Ambiente, recursos  hídricos, educação  e Cidades  das  três  esferas  de 
governo, formando multiplicadores

Ação  Estratégica:  Promover ações  de educação ambiental, segundo a Política Nacional 
de  Educação  Ambiental  -  PNEA  e  o  Programa  Nacional  de  Educação  Ambiental  - 
PRONEA  no que diz respeito aos  seguintes aspectos: riscos  decorrentes da interferência 
do homem no ambiente e seus  efeitos sobre a saúde; controle social; consumo da água 
potável; coleta seletiva e reciclagem de “lixo”; tratamento de esgoto; destino adequado de 
efluentes  domésticos,  urbanos  e  rurais  e  dos  resíduos  sólidos  infectantes  e  não 
infectantes; destinação adequada de produtos de resíduos  químicos  pelas  empresas  que 
os  produzem, comercializam e distribuem, modificando estilos  e hábitos  de consumo; e 
disseminação das experiências socioambientais, formando agentes multiplicadores.

TEMA   6:  MARCO  REGULATÓRIO  E FISCALIZAÇÃO

Diretriz:  Fortalecimento da  fiscalização  dos  processos  produtivos  e  monitoramento do 
Estado, com a participação ativa da sociedade organizada no controle social, conforme o 
Art. 196 da Constituição Federal, visando uma produção mais  limpa, incluindo a atuação 
das vigilâncias em Saúde de forma integrada, sobre as  atividades produtivas com atenção 
à  segurança, à  saúde  do  trabalhador, desenvolvendo-as  nas  três  esferas  de  governo, 
assegurando tais atividades em legislação específica.



Ação Estratégica: –  Implantar um sistema integrado de fiscalização ambiental e de saude, 
envolvendo os  três níveis  de governo, com ênfase  no fortalecimento das  ações  do nível 
municipal, bem como  integrar e  fortalecer o  controle social exercido pelos  respectivos 
conselhos (saúde, meio ambiente, recursos  hídricos, das cidades e educação).

Ação  Estratégica:  Garantir a fiscalização e monitoramento pelos  órgãos  competentes e 
implementação das ações  de recuperação e preservação dos recursos  hídricos, do ar e do 
solo  com dotação orçamentária própria e parceria publico-privada, além de estabelecer 
uma política de monitoramento permanente da qualidade destes recursos  onde os diversos 
setores da sociedade possam ter acesso  fácil a tais informações.


